
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 382.999 - PR (2016/0330673-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : GUSTAVO SANTOS DE OLIVEIRA VALDOVINO 
ADVOGADO : GUSTAVO SANTOS DE OLIVEIRA VALDOVINO  - PR053986 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : HUANDERSON APARECIDO PAPA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO 
DE MENORES. PRISÃO PREVENTIVA. DECRETO CAUTELAR SEM 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA, DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A prisão preventiva do paciente foi decretada com base em fundamentos 
genéricos relacionados em elementos inerentes ao próprio tipo penal, à gravidade 
abstrata do crime de roubo, à periculosidade da conduta sem a observância ao 
disposto no art. 312 do Código de Processo Penal. Não sendo apontados 
quaisquer elementos concretos a justificar a segregação provisória e considerando 
a primariedade e os bons antecedentes do réu, deve-lhe ser permitido responder 
ao processo em liberdade.
3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para revogar a 
prisão preventiva do paciente, mediante a aplicação das medidas cautelares 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, a critério do Juízo de primeiro 
grau.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 21 de março de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 382.999 - PR (2016/0330673-3)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : GUSTAVO SANTOS DE OLIVEIRA VALDOVINO 
ADVOGADO : GUSTAVO SANTOS DE OLIVEIRA VALDOVINO  - PR053986 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : HUANDERSON APARECIDO PAPA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, 
impetrado em favor de HUANDERSON APARECIDO PAPA contra acórdão proferido pelo 
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, assim ementado:

"HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES - 
PRISÃO PREVENTIVA - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - 
DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA EM ELEMENTOS 
CONCRETOS - IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA 
SEGREGAÇÃO PREVENTIVA POR MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS - CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. ORDEM DENEGADA" (e-STJ, fl. 28.)

Consta dos autos que o paciente teve a prisão preventiva decretada pela suposta 
prática dos delitos previstos nos arts. 157, § 2º, I e II, do Código Penal e 244-B do ECA.

Neste writ, o impetrante alega, em síntese, que: a) "não estão presentes os 
requisitos autorizadores da prisão preventiva"; b) o paciente é primário, de bons antecedentes e 
com residência fixa no distrito da culpa (e-STJ, fls. 1-18).

Pleiteia a concessão da ordem, "revogando-se a prisão e concedendo ao Paciente 
o direito de aguardar seu julgamento em liberdade mediante a imposição da condições expressas 
pelo art. 310 do CPP, com imediata, expedição de alvará de soltura" (e-STJ, fl.15).

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ, fl. 75). Informações prestadas às fls. 83-95 
e 98-129 (e-STJ). 

O Ministério Público Federal opina pela inadmissibilidade ou denegação da ordem 
(e-STJ, fls. 133-138).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 382.999 - PR (2016/0330673-3)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : GUSTAVO SANTOS DE OLIVEIRA VALDOVINO 
ADVOGADO : GUSTAVO SANTOS DE OLIVEIRA VALDOVINO  - PR053986 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : HUANDERSON APARECIDO PAPA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO 
DE MENORES. PRISÃO PREVENTIVA. DECRETO CAUTELAR SEM 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA, DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A prisão preventiva do paciente foi decretada com base em fundamentos 
genéricos relacionados em elementos inerentes ao próprio tipo penal, à gravidade 
abstrata do crime de roubo, à periculosidade da conduta sem a observância ao 
disposto no art. 312 do Código de Processo Penal. Não sendo apontados 
quaisquer elementos concretos a justificar a segregação provisória e considerando 
a primariedade e os bons antecedentes do réu, deve-lhe ser permitido responder 
ao processo em liberdade.
3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para revogar a 
prisão preventiva do paciente, mediante a aplicação das medidas cautelares 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, a critério do Juízo de primeiro 
grau.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, observa-se flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício.

O paciente teve a prisão preventiva decretada, pelos seguintes fundamentos:

[...]
Preliminarmente, é necessário que haja indícios de materialidade e prova de 
autoria, o que evidentemente se vislumbra nos autos, haja vista o autuado e 
o adolescente terem sido localizados logo após a prática delitiva, com o 
objeto do roubo, bem como por terem sido reconhecidos pela vítima.
Também é necessário que a prisão tenha como escopo a garantia da ordem 
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pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.
No caso em cotejo, a soltura do autuado é um flagrante atentado à garantia 
da ordem pública, visto que a dinâmica da prática delitiva, na qual a vítima 
foi abordada durante o dia e ameaçada pelo autuado e pelo o adolescente 
como se estivessem de posse de uma faca, demonstram sua 
periculosidade.
O artigo 313 do Código de Processo Penal, por sua vez, elenca como 
requisito que o crime seja punido com pena privativa de liberdade máxima 
superior há 04 (quatro) anos, ou que o autuado seja reincidente em crime 
doloso, ou ainda que o crime envolva violência doméstica e familiar contra 
a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, 
para garantir a execução das medidas protetivas de urgência.
No caso dos autos, só o crime de roubo já possui pena máxima bem 
superior a quatro anos.
[...]
Sendo assim, configuram-se os pressupostos necessários para que seja 
decretada a prisão preventiva do autuado.
O decreto de prisão preventiva não se presta apenas para prevenir a 
reprodução dos fatos criminosos, mas também para acautelar o meio social 
e  a própria credibilidade da Justiça, em face do crime e de sua 
repercussão." (e-STJ, fls. 52-54)

No caso dos autos, o Tribunal de origem manteve a segregação cautelar do 
paciente, pelos seguintes fundamentos: 

"[...]
Ao compulsar os autos, denota-se que a prisão preventiva foi 
suficientemente fundamentada em elementos concretos, os quais 
demonstram a necessidade de segregação cautelar do Paciente visando à 
garantia da ordem pública, vez que este teria, em tese, na companhia de um 
adolescente, subtraído o celular da vítima, mediante emprego de violência, 
utilizando-se de arma branca, à luz do dia, sendo evidente a sua 
periculosidade.
Desse modo, observa-se que há nos autos fortes indícios de autoria e 
materialidade delitiva que, juntamente com os fundamentos acima, 
justificam a prisão preventiva do Paciente com a finalidade de resguardar a 
ordem pública [...]" (e-STJ, fls. 28-36.)

Dos seus termos, verifica-se que a prisão preventiva em apreço não se encontra 
embasada em dados concretos, mas, sim, na gravidade abstrata do delito, o que configura 
manifesto constrangimento ilegal, segundo o entendimento desta Corte Superior.

O Juízo de primeiro grau, ao decretar a prisão preventiva do paciente, limitou-se a 
apontar indícios de materialidade e autoria do crime de roubo e a tecer considerações com base 
em fundamentos genéricos relacionados à gravidade abstrata do crime de roubo e à 
periculosidade da conduta. Elementos insuficientes para justificar o decreto de prisão preventiva.

Como é cediço, a teor do disposto no art. 312 do CPP, a prisão do réu antes do 
trânsito em julgado da condenação, por ser medida excepcional, é cabível apenas quando 
demonstrada – em decisão idônea, fundamentada em elementos concretos –, a necessidade do 
resguardo à ordem pública, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal, e desde que presentes 
indícios suficientes de autoria e prova da materialidade.
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Nesse contexto, a orientação desta Corte é pacífica no sentido de que, não sendo 
apontados elementos sólidos a justificar a segregação provisória, sobretudo quando considerada a 
primariedade e os bons antecedentes do réu, lhe deve ser concedido o direito de responder ao 
processo em liberdade.

A propósito:

"HABEAS CORPUS. IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. NULIDADE DA PRISÃO EM 
FLAGRANTE E DO RECONHECIMENTO DO PACIENTE PELO 
COMPANHEIRO DA VÍTIMA. QUESTÕES NÃO ANALISADAS NA 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE 
APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. GRAVIDADE ABSTRATA DO 
DELITO. REVOGAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. MEDIDAS 
CAUTELARES. NECESSIDADE E ADEQUAÇÃO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. As questões referentes às nulidades do flagrante e do reconhecimento do 
paciente pelo companheiro da vítima não foram enfrentadas no acórdão 
impugnado, proferido em sede de HABEAS CORPUS, o que impede esta 
Corte Superior de conhecer dessa matéria, sob pena de supressão de 
instância.
3. Conforme precedente desta Quinta Turma, A superveniência de sentença 
de pronúncia ou condenatória não constituirá 'título novo', de modo a 
prejudicar o conhecimento do habeas corpus, se a ela nenhum fundamento 
novo for acrescentado (HC 288.716/SP, Rel. Ministro NEWTON 
TRISOTTO - Desembargador Convocado do TJ/SC -, QUINTA TURMA, 
julgado em 25/11/2014, DJe 1º/12/2014).
4. No caso, os fundamentos utilizados na sentença condenatória, quanto à 
necessidade da prisão, em nada inovaram quanto ao decreto constritivo 
originário, apenas negando o direito do recurso em liberdade ante a 
gravidade concreta do delito.
Não é o caso, portanto, de se julgar prejudicado o mandamus.
5. O exame de ofício do constrangimento ilegal indica que o decreto 
prisional carece de fundamentação idônea. A privação antecipada da 
liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se de caráter excepcional 
em nosso ordenamento jurídico, e a medida deve estar embasada em 
decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a 
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos 
do artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha 
perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça 
e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.
6. O decreto de prisão preventiva não apontou qualquer dado concreto, à 
luz do art. 312 do Código de Processo Penal, a respaldar a restrição da 
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liberdade do paciente, restringindo-se a fazer referência 'à gravidade do 
crime considerando o caso concreto', sem ressaltar, contudo, qualquer 
aspecto relevante da suposta conduta perpetrada pelo paciente que 
demonstre o efetivo risco à ordem pública.
7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para revogar 
o decreto prisional do paciente, sob a imposição das medidas cautelares 
diversas da prisão previstas no art. 319, incisos I e IV, do Código de 
Processo Penal." (HC 318.392/RJ, Rel. Ministro REYNALDO FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe 10/2/2016)

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO SIMPLES. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA. DECISÃO GENÉRICA. GRAVIDADE EM ABSTRATO 
DO DELITO. MENÇÃO ÀS ELEMENTARES DO TIPO PENAL. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO. 
[...]
III - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. 
É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua 
real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, 
não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado 
ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas 

instâncias superiores (HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. 

Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).
IV -  A gravidade abstrata do delito não autoriza a decretação ou a 

manutenção da prisão cautelar imposta. (v.g.: AgRg no HC n. 278.766/SP. 
QUINTA TURMA, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe de 26/8/2014; RHC n. 

39.351/PE, Sexta Turma, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, DJe de 4/9/2014; 
RHC n. 47.457/MG, SEXTA TURMA, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, DJe de 1º/9/2014; HC n. 275.352/SP, SEXTA TURMA, Rel. 

Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe de 2/9/2014).
V - Na hipótese, a simples menção à "grave ameaça exercida com palavras 
de intimidação contra as vítimas" não revela a gravidade concreta do delito 
(subtração de um aparelho celular sem violência). Em verdade, a referida 
expressão, sem maiores detalhes, posta em termos genéricos, confunde-se 
com as elementares do tipo penal do crime de roubo simples, quando 
praticado mediante grave ameaça.
VI- É cediço que, no âmbito desta Corte de Justiça, a presença de 
primariedade, bons antecedentes e residência fixa não autorizam, por si só, 
a concessão de liberdade provisória. No entanto, constata-se que as 
condições favoráveis do paciente, atreladas ao modus operandi  
genericamente descrito no decreto de custódia cautelar, não evidencia a sua 
periculosidade, circunstância esta que afasta a necessidade da prisão.
Habeas Corpus não conhecido. Concedo, no entanto, a ordem, de ofício, 
para revogar a prisão preventiva do paciente, salvo se por outro motivo 
estiver preso, e sem prejuízo da decretação de nova prisão, desde que 
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concretamente fundamentada, ou outras medidas cautelares previstas no 
art. 319 do Código de Processo Penal."
(HC 335.879/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 10/3/2016, DJe 21/3/2016)

"HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CONHECIMENTO. PROCESSUAL PENAL. ROUBO PRATICADO COM 
USO DE SIMULACRO DE ARMA DE FOGO E CONCURSO DE 
AGENTES. ART. 157, § 2º, II, DO CÓDIGO PENAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A NECESSIDADE DA 
MEDIDA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO 
PACIENTE NÃO EVIDENCIADA. PRESENÇA DE PATENTE 
ILEGALIDADE. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. I - Acompanhando 
o entendimento firmado pela 1ª Turma do Supremo Tribunal Federal, nos 
autos do Habeas Corpus n. 109.956, de relatoria do Excelentíssimo 
Ministro Marco Aurélio, a 5ª Turma deste Superior Tribunal de Justiça 
passou a adotar orientação no sentido de não mais admitir o uso do writ 
como substitutivo de recurso ordinário, previsto nos arts. 105, II, a, da 
Constituição da República e 30 da Lei n. 8.038/1990, sob pena de frustrar a 
celeridade e desvirtuar a essência desse instrumento constitucional. II - O 
entendimento desta Corte evoluiu para não mais se admitir o manejo do 
habeas corpus em substituição ao recurso próprio, bem assim como 
ucedâneo de revisão criminal. Precedentes. III - A prisão cautelar, nos 
termos do art. 5º, inciso LVII, da Constituição da República, é medida 
excepcional de privação de liberdade, que somente poderá ser adotada 
quando os motivos do caso concreto, devidamente fundamentados no art. 
312 do Código de Processo Penal, demonstrarem a sua imprescindibilidade. 
IV - A decretação da prisão preventiva, motivada pela necessidade de 
resguardo da ordem pública, porquanto o Recorrente teria cometido o 
crime de roubo com uso de simulacro de arma de fogo e em concurso de 
agentes, não constitui fundamentação idônea capaz de autorizar a 
segregação cautelar, evidenciando apenas a gravidade abstrata do delito e as 
circunstâncias próprias do tipo penal. Precedentes. V - Habeas corpus não 
conhecido. Ordem concedida, de ofício, para determinar a imediata soltura 
do Paciente, se por outro motivo não estiver preso, mediante a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, previstas no art. 319 do Código de 
Processo Penal, com a redação dada pela Lei n. 12.403/11, a serem 
estipuladas pelo Juízo de primeiro grau."
 (HC n. 273.640/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA 
TURMA, Julgado em 08/05/2014)

"HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP.   PERICULUM   LIBERTATIS.   
FUNDAMENTAÇÃO  INSUFICIENTE.  ORDEM CONCEDIDA.
1.  A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 
determinação de segregar cautelarmente o réu deve efetivar-se apenas se  
indicada, em dados concretos dos autos, a necessidade da cautela 
(periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.
2.  Embora  a decisão que converte a prisão em flagrante em custódia 
preventiva  mencione,  além  da gravidade abstrata e da hediondez do 
tráfico  de  drogas,  que  o  acusado  foi  surpreendido na posse de 
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entorpecentes,   tais   circunstâncias   expressam   tão  somente  a 
materialidade  do  delito a ele imputado e não denotam, por si só, a 
dedicação  habitual  ao tráfico de entorpecentes, de modo que não se 
prestam  a demonstrar a necessidade de privar cautelarmente o réu de sua 
liberdade.
3.  Apesar  de não ser equivocada a argumentação judicial em apontar os  
nefastos  efeitos  que  o  tráfico  de  entorpecentes  produz na sociedade  -  
até  porque não raro tal comportamento delitivo se faz associado a outros 
crimes de igual ou maior gravidade -, bem assim a generalizada   sensação  
de  insegurança  que  produz,  não  pode  o magistrado   exonerar-se   do   
dever   de   indicar  circunstâncias específicas  do  caso  examinado  que 
amparem o prognóstico de que o investigado  ou  réu  voltará  a  delinquir  
ou  que irá perturbar a instrução  ou  mesmo  furtar-se  à  aplicação  da  lei  
penal, sendo insuficiente,   assim,  invocar  a  modalidade  criminosa  
atribuída àquele,  sob  pena  de  se  institucionalizar  a  prisão  preventiva 
obrigatória,  automática,  decorrente  da  prática  de todo crime de tráfico  
de  drogas  e,  por  conseguinte,  ferir a presunção de não culpabilidade e a 
excepcionalidade da prisão cautelar.
4. Ordem concedida para assegurar ao paciente o direito de responder à  
ação  penal  em  liberdade,  ressalvada  a  possibilidade de nova decretação  
da  custódia  cautelar se efetivamente demonstrada a sua necessidade, sem 
prejuízo de fixação de medida cautelar alternativa, nos termos do art. 319 
do CPP."
(HC 380.447/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 02/03/2017)

Desse modo, verifica-se manifesta ilegalidade na custódia cautelar do paciente, 
apta a justificar a concessão da ordem.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Contudo, concedo a ordem, de 
ofício, para revogar a prisão preventiva do paciente, mediante a aplicação das medidas cautelares 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, a critério do Juízo de primeiro grau.

Ressalvo a possibilidade de nova decretação da prisão, caso demonstrada, de 
forma fundamentada, sua necessidade.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0330673-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 382.999 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00231066020168160017  00387145220168160000  16061571  231066020168160017  
387145220168160000

EM MESA JULGADO: 21/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUSTAVO SANTOS DE OLIVEIRA VALDOVINO 
ADVOGADO : GUSTAVO SANTOS DE OLIVEIRA VALDOVINO  - PR053986 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : HUANDERSON APARECIDO PAPA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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